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NOME DO CURSO: Trabalho Social no Território 

 

O Trabalho Social no Território é uma prática estruturante das políticas 

públicas de assistência social e direitos humanos, focada na compreensão 

das dinâmicas socioespaciais e no fortalecimento de vínculos 

comunitários. Este material aprofunda metodologias de diagnóstico 

territorial, articulação da rede socioassistencial e intervenção comunitária, 

capacitando agentes para lidar com vulnerabilidades, gestão de 

vulnerabilidades sociais e planejamento de políticas públicas locais de 

forma integrada. #TrabalhoSocial #GestaoTerritorial #AssistenciaSocial 

#PoliticasPublicas #DesenvolvimentoComunitario #SUAS 

#DiagnosticoTerritorial #IntervencaoSocial #DireitosHumanos 

#ProtecaoSocial 

 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 

Compreender os conceitos fundamentais de território, territorialidade e 

vigilância socioassistencial no âmbito das políticas públicas. 

 

Executar diagnósticos socioterritoriais detalhados utilizando dados 

quantitativos e qualitativos para mapeamento de vulnerabilidades. 
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Elaborar planos de intervenção territorial com foco no fortalecimento de 

vínculos comunitários e na garantia de direitos. 

 

Articular e gerir redes socioassistenciais intersetoriais para otimizar o 

atendimento às famílias em situação de risco. 

 

Aplicar técnicas de escuta qualificada, mediação de conflitos e trabalho 

social com famílias no contexto territorial. 

 

Monitorar e avaliar os impactos das ações sociais executadas nos 

territórios de abrangência. 

 

PÚBLICO-ALVO: 

 

Assistentes sociais, psicólogos, pedagogos e demais profissionais que 

atuam na rede de proteção social básica e especial. 

 

Gestores públicos, coordenadores de equipamentos sociais e 

planejadores de políticas públicas municipais e estaduais. 
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Conselheiros de direitos, lideranças comunitárias e agentes de 

desenvolvimento local envolvidos na defesa de direitos sociais. 

 

Estudantes e pesquisadores das áreas de Ciências Humanas, Sociais 

Aplicadas e Saúde Coletiva interessados em gestão territorial. 

 

Módulo 1: Fundamentos do Território e Espaço Social 

 

Aula 1.1: Conceito de Território Usado nas Políticas Sociais 

O conceito de território na gestão pública transcende a mera delimitação 

geográfica ou administrativa. Ele é compreendido como um espaço vivo, 

dinâmico e construído historicamente pelas relações sociais, culturais, 

econômicas e políticas. No âmbito do trabalho social, o território habitado 

reflete as assimetrias do poder, as desigualdades estruturais e as formas 

de resistência da população. A compreensão técnica deste conceito exige 

o reconhecimento de que o solo urbano ou rural carrega em si as marcas 

das exclusões e das potencialidades da comunidade, funcionando como 

ponto de partida obrigatório para qualquer planejamento socioassistencial 

eficaz. 

 

A aplicação prática do conceito de território exige que as equipes 

profissionais superem a visão burocrática de divisão por bairros e passem 

a analisar os fluxos de vida da população. O contexto operacional 
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demanda o mapeamento constante dos recursos, das barreiras físicas e 

das fronteiras invisíveis impostas pelo crime organizado ou por fatores 

ambientais. O erro comum em intervenções sociais reside em tratar o 

território de forma homogênea, ignorando suas microdinâmicas. A boa 

prática determina que a leitura territorial considere as narrativas dos 

moradores, transformando o espaço físico em uma categoria de análise 

capaz de direcionar recursos públicos para as áreas de maior 

vulnerabilidade. 

 

Aula 1.2: Territorialidade e Identidade Comunitária 

A territorialidade refere-se ao sentimento de pertencimento e aos vínculos 

afetivos, simbólicos e culturais que os indivíduos estabelecem com o local 

onde vivem. Trata-se do modo como os sujeitos apossam-se do espaço e 

constroem suas identidades individuais e coletivas. No trabalho social, 

compreender a territorialidade é fundamental para mapear os fatores de 

proteção e os nós de conflito existentes na comunidade, pois o espaço não 

é apenas um cenário, mas parte constituinte da subjetividade humana e 

da organização comunitária. 

 

A explicação técnica da territorialidade envolve a observação dos pontos 

de encontro, dos ritos locais e da memória coletiva. Em termos práticos, 

profissionais utilizam essa percepção para incentivar o protagonismo 

comunitário e a preservação do patrimônio cultural local. Um impacto 

profissional direto dessa abordagem é o fortalecimento do controle social 

e do engajamento dos usuários nas ações oferecidas pelas unidades 

socioassistenciais. Deixar de reconhecer a territorialidade pode gerar 
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resistências às intervenções institucionais, enquanto a valorização desse 

aspecto reduz o absenteísmo nos programas sociais e consolida parcerias 

duradouras com a comunidade. 

 

Aula 1.3: Determinantes Sociais e Desigualdade Socioespacial 

A desigualdade socioespacial reflete a distribuição desproporcional de 

infraestrutura, serviços públicos e oportunidades no espaço urbano e rural. 

Os determinantes sociais da saúde e do bem-estar estão intrinsecamente 

ligados à localização geográfica das moradias, onde áreas periféricas 

frequentemente concentram déficits de saneamento, iluminação, 

transporte e unidades de atendimento público. A análise técnica dessas 

assimetrias revela como a segregação espacial perpetua ciclos 

intergeracionais de pobreza e marginalização. 

 

A intervenção profissional frente aos determinantes sociais exige uma 

atuação interdisciplinar e pautada no diagnóstico preciso das carências 

locais. Ao atuar em territórios vulneráveis, o profissional deve mapear os 

indicadores de cobertura de serviços e correlacioná-los com dados de 

renda e escolaridade. Esse mapeamento permite fundamentar pleitos 

orçamentários e direcionar ações prioritárias para regiões desprovidas de 

equipamentos estatais. O erro frequente consiste em atribuir a 

responsabilidade pela vulnerabilidade exclusivamente aos sujeitos, 

desconsiderando as barreiras estruturais impostas pela própria ausência 

do Estado no território. 
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Aula 1.4: Vigilância Socioassistencial e Análise Territorial 

A Vigilância Socioassistencial configura-se como uma função política e 

técnica do sistema de proteção social, responsável por produzir, 

sistematizar e analisar informações sobre as vulnerabilidades e riscos que 

afetam as famílias nos territórios. Sua operacionalização baseia-se no 

cruzamento de dados demográficos, administrativos e territoriais para 

antecipar demandas sociais e orientar a oferta dos serviços. Trata-se de 

um instrumento crucial para a transição de um modelo assistencialista 

reativo para um modelo de proteção proativo e preventivo. 

 

Na rotina de trabalho, a aplicação da vigilância exige o manuseio de 

cadastros governamentais, prontuários socioassistenciais e ferramentas 

de geoprocessamento. Os profissionais analisam as taxas de frequência 

escolar, os índices de violência e o perfil de renda para identificar manchas 

de vulnerabilidade. O impacto dessa metodologia reflete-se no 

planejamento assertivo da busca ativa e na alocação eficiente dos 

recursos disponíveis. Uma boa prática indispensável é a devolução 

periódica desses dados para a própria comunidade, promovendo a 

transparência e qualificando o debate nas instâncias de participação 

popular. 

 

Aula 1.5: Cartografia Social e Mapeamento de Riscos 

A cartografia social é uma metodologia participativa de representação 

espacial que prioriza os saberes e as percepções dos próprios moradores 

sobre o território onde habitam. Ao contrário do mapeamento cartográfico 
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tradicional, restrito a aspectos físicos e métricos, o mapa social registra 

elementos subjetivos, como zonas de medo, locais de solidariedade, 

barreiras de acesso e pontos de sociabilidade. Essa ferramenta 

democratiza a produção do conhecimento territorial e fortalece o 

sentimento de cidadania dos participantes. 

 

O processo operacional da cartografia social envolve a realização de 

oficinas comunitárias onde os usuários desenham, indicam e discutem os 

problemas e as potencialidades locais. Essa prática revela rotas 

alternativas de mobilidade, áreas sujeitas a desastres naturais e focos de 

violência que não constam nos dados oficiais. A inclusão dessa leitura 

qualitativa evita erros de planejamento institucional e amplia a precisão 

das ações preventivas. O profissional atua como facilitador, garantindo 

que as vozes mais marginalizadas sejam ouvidas e registradas no 

instrumento final de planejamento. 

 

Módulo 2: Diagnóstico Socioterritorial e Metodologias de Pesquisa 

 

Aula 2.1: Planejamento e Execução do Diagnóstico Socioterritorial 

O diagnóstico socioterritorial é o processo sistemático de coleta, 

processamento e interpretação de dados sobre as condições de vida de 

uma determinada população e seu ambiente. Sua elaboração exige rigor 

metodológico e fundamentação teórica para que não se transforme em 

uma mera compilação estatística desvinculada da realidade social. O 
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objetivo central é mapear as necessidades reais, as vulnerabilidades 

postas e as potencialidades existentes, servindo como alicerce para a 

formulação de planos de ação institucionais. 

 

Operacionalmente, a construção do diagnóstico divide-se em fases que 

englobam a revisão bibliográfica, o levantamento estatístico, a pesquisa 

de campo e a validação comunitária. Os profissionais devem selecionar 

indicadores capazes de mensurar aspectos como renda, habitação, 

saúde, educação e vínculos familiares. O impacto prático de um 

diagnóstico bem estruturado é a redução do improviso nas intervenções 

socioassistenciais e a otimização dos recursos financeiros. O erro técnico 

mais grave nessa etapa é a elaboração de diagnósticos estáticos que não 

são atualizados periodicamente frente às transformações do território. 

 

Aula 2.2: Indicadores Sociais e Coleta de Dados Estatísticos 

Os indicadores sociais são ferramentas quantitativas indispensáveis para 

mensurar transformações, padrões e tendências no perfil da população de 

um território. A utilização de bases de dados governamentais, censos e 

cadastros de programas sociais permite construir uma radiografia 

detalhada do nível de proteção social existente. A análise estatística 

fundamenta a tomada de decisão técnica e garante a transparência 

necessária para a prestação de contas do setor público. 

 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Na prática do planejamento, o profissional lida com taxas de mortalidade, 

índices de analfabetismo, média de renda per capita e cobertura de 

programas de transferência de renda. A combinação desses dados 

permite calcular índices síntese de vulnerabilidade para ranquear áreas 

prioritárias de atendimento. As boas práticas recomendam o cruzamento 

rigoroso de fontes primárias e secundárias para evitar distorções de 

interpretação. A ausência de letramento estatístico por parte da equipe 

pode levar à alocação inadequada de unidades de atendimento em áreas 

de menor necessidade em detrimento das áreas mais críticas. 

 

Aula 2.3: Pesquisa Qualitativa e Escuta Comunitária 

A dimensão qualitativa no diagnóstico socioterritorial busca captar os 

significados, os valores, as percepções e os sentimentos dos sujeitos 

acerca de suas vivências no território. Enquanto os dados quantitativos 

indicam a dimensão dos problemas, as abordagens qualitativas explicam 

a dinâmica dos fenômenos sociais e suas repercussões na vida cotidiana 

das famílias. A escuta qualificada e desprovida de julgamentos morais é a 

principal ferramenta do profissional nessa etapa investigativa. 

 

A aplicação prática envolve a condução de grupos focais, entrevistas 

semiestruturadas e observação participante nos espaços comunitários. 

Essas técnicas permitem identificar redes informais de apoio, estratégias 

de sobrevivência e tensões não registradas nos cadastros oficiais. O 

impacto dessa abordagem é o fortalecimento do vínculo de confiança entre 

a instituição e a comunidade, além de humanizar os relatórios técnicos. O 

profissional deve estar atento para não induzir respostas e para garantir a 
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representatividade de diferentes segmentos, como idosos, jovens e 

pessoas com deficiência. 

 

Aula 2.4: Mapeamento de Recursos e Redes de Apoio Informal 

Além de identificar vulnerabilidades, o diagnóstico territorial deve mapear 

de forma rigorosa as potencialidades e as redes informais de apoio 

presentes na comunidade. Tais redes incluem associações de moradores, 

coletivos culturais, lideranças religiosas, hortas comunitárias e laços de 

vizinhança que funcionam como mecanismos endógenos de proteção 

social. O reconhecimento dessas forças evita que o trabalho social adote 

uma postura assistencialista que invisibilize as capacidades locais de auto-

organização. 

 

No cotidiano das unidades sociais, o mapeamento de recursos traduz-se 

na criação de guias e matrizes georreferenciadas dos ativos comunitários. 

Esses instrumentos orientam os encaminhamentos e possibilitam 

parcerias estratégicas para a execução de projetos locais. O erro comum 

é focar exclusivamente nas carências da população, gerando uma visão 

estigmatizada e impotente do território. A integração dos recursos 

informais ao planejamento institucional fortalece a autonomia dos usuários 

e otimiza a resolutividade do trabalho desenvolvido pela rede 

socioassistencial. 

 

Aula 2.5: Sistematização de Dados e Elaboração de Relatórios Técnicos 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

A sistematização de dados é a etapa em que as informações quantitativas 

e qualitativas coletadas são organizadas, analisadas e convertidas em 

conhecimento aplicável às políticas públicas. Trata-se de um processo de 

reflexão crítica que articula os dados da realidade com os referenciais 

teóricos da assistência social. O resultado final dessa fase é a redação de 

relatórios técnicos e pareceres que orientam gestores e órgãos de controle 

na tomada de decisões estratégicas. 

 

A confecção desses documentos exige linguagem clara, objetiva e 

tecnicamente fundamentada, mantendo o sigilo ético sobre a identidade 

dos usuários. O texto deve contextualizar os dados dentro da dinâmica 

territorial, apontando causas, consequências e recomendações viáveis de 

intervenção. O impacto profissional da boa sistematização traduz-se na 

capacidade de influenciar a gestão no aperfeiçoamento dos serviços e na 

destinação de verbas orçamentárias. Falhar na organização do relatório 

compromete a visibilidade das demandas territoriais e enfraquece a defesa 

dos direitos da população atendida. 

 

Módulo 3: Planejamento e Elaboração de Planos de Intervenção 

 

Aula 3.1: Matriz de Planejamento e Definição de Metas no Território 

O planejamento de intervenções sociais no território requer a utilização de 

metodologias estruturadas que confiram racionalidade, clareza e 

exequibilidade às ações propostas. A matriz de planejamento opera como 
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um instrumento organizacional que estabelece a relação direta entre 

problemas identificados, objetivos a serem alcançados, metas 

quantificáveis e cronogramas de execução. O uso dessa ferramenta evita 

a dispersão de esforços e garante que as atividades tenham alinhamento 

direto com as prioridades levantadas no diagnóstico. 

 

Na rotina de gestão, o profissional deve formular metas sob o critério de 

exequibilidade, prazos delimitados e relevância social para o território. A 

estrutura do plano exige a definição clara de responsabilidades, insumos 

necessários e produtos esperados para cada etapa. A boa prática 

determina que a construção da matriz seja feita de forma participativa, 

incluindo a equipe multiprofissional e representantes da comunidade. O 

erro frequente consiste em estipular metas genéricas ou irrealistas que 

geram frustração institucional e desmobilização dos usuários atendidos. 

 

Aula 3.2: Definição de Prioridades e Gestão de Recursos 

Em contextos de restrição orçamentária e de demandas sociais 

complexas, a definição técnica de prioridades torna-se um imperativo ético 

e operacional. O profissional deve utilizar critérios objetivos de 

vulnerabilidade, gravidade do risco e impacto social para hierarquizar as 

ações a serem desenvolvidas no território. A gestão eficiente dos recursos 

disponíveis pressupõe a máxima otimização dos insumos financeiros, 

humanos e materiais alocados no atendimento socioassistencial. 
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Operacionalmente, a escolha de prioridades envolve a análise da matriz 

de gravidade e urgência, alinhada aos diretrizes das políticas públicas 

vigentes. Os técnicos devem avaliar a relação custo-benefício social das 

intervenções e buscar a integração de fontes de financiamento 

intersetoriais. O resultado desse rigor analítico é a capacidade de 

responder prontamente às situações de extrema vulnerabilidade sem 

descontinuar os serviços preventivos. O desvio de conduta técnica ocorre 

quando a priorização responde a pressões políticas ou conveniências 

burocráticas em detrimento das necessidades reais mapeadas. 

 

Aula 3.3: Planos Locais de Proteção Social 

O Plano Local de Proteção Social é o documento estratégico que consolida 

todas as diretrizes, metas, programas e ações socioassistenciais a serem 

executados em um território específico no médio e longo prazo. Este 

instrumento traduz as diretrizes gerais das políticas públicas para a 

realidade concreta do bairro ou comunidade, garantindo que o 

atendimento considere as particularidades geográficas e culturais locais. 

A elaboração do plano é um exercício de pactuação entre poder público e 

sociedade civil. 

 

A confecção do plano local exige a descrição minuciosa das ofertas de 

serviços de proteção básica e especial, prevendo fluxos de atendimento e 

mecanismos de acompanhamento familiar. O texto deve formalizar a 

integração com outras políticas setoriais e prever revisões periódicas 

diante de mudanças na dinâmica territorial. O impacto profissional dessa 

ferramenta é a garantia da continuidade do trabalho social 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

independentemente de trocas de gestão política. Ignorar a elaboração do 

plano local resulta em ações desarticuladas, sobreposição de 

atendimentos e lacunas na cobertura assistencial. 

 

Aula 3.4: Construção de Indicadores de Desempenho e Impacto 

A mensuração dos resultados do trabalho social exige a formulação de 

indicadores de desempenho, processo e impacto adequados à natureza 

subjetiva e complexa das relações sociais. Os indicadores de desempenho 

avaliam a eficiência da gestão e a execução das metas físicas, enquanto 

os indicadores de impacto medem as transformações reais na qualidade 

de vida das famílias e na redução das vulnerabilidades territoriais ao longo 

do tempo. 

 

Tipicamente, profissionais desenvolvem métricas para avaliar o grau de 

fortalecimento de vínculos, a redução da evasão escolar na área de 

abrangência ou a ampliação da autonomia das famílias acompanhadas. O 

acompanhamento exige a coleta contínua de dados nos prontuários e a 

aplicação de instrumentos de avaliação quanti-qualitativa. A boa prática 

orienta o uso de indicadores sensíveis às especificidades territoriais, 

evitando modelos genéricos e descontextualizados. A ausência de 

monitoramento por indicadores impede a comprovação da eficácia dos 

serviços e compromete o aprimoramento das metodologias aplicadas. 

 

Aula 3.5: Gestão de Projetos Sociais no Território 
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A gestão de projetos sociais envolve a aplicação de conhecimentos, 

habilidades e ferramentas técnicas para executar intervenções pontuais 

ou contínuas com prazos, custos e escopos delimitados. No âmbito 

territorial, o projeto social funciona como um veículo de inovação 

metodológica capaz de responder a demandas específicas que 

extrapolam a rotina dos serviços contínuos. A gestão rigorosa garante a 

entrega dos resultados pactuados com a comunidade e com os 

financiadores. 

 

A operacionalização do projeto abrange as fases de concepção, 

planejamento, execução, monitoramento e encerramento. O gestor deve 

controlar o cronograma físico-financeiro, gerenciar a comunicação entre 

as partes interessadas e mitigar riscos operacionais, como o desinteresse 

comunitário ou falhas de suprimentos. O impacto profissional traduz-se na 

capacidade de captar recursos externos e de gerar transformação social 

mensurável no território. O erro fatal na gestão de projetos é a falta de 

alinhamento com a rede local, gerando iniciativas isoladas que se 

desfazem ao término do financiamento. 

 

Módulo 4: Proteção Social Básica e Especial no Contexto Territorial 

 

Aula 4.1: Atuação dos Centros de Referência em Territórios de 

Vulnerabilidade 
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Os Centros de Referência de Assistência Social e os Centros de 

Referência Especializados funcionam como os pilares estatais para a 

execução do trabalho social nos territórios. A atuação do Centro de 

Referência de Assistência Social concentra-se na prevenção das 

situações de risco e no fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários em territórios de alta vulnerabilidade. Já o Centro de 

Referência Especializado direciona suas ações para famílias e indivíduos 

com direitos já violados ou sob ameaça. A delimitação clara de suas 

atribuições e a sincronia entre suas ações são vitais para a eficácia da 

proteção social. 

 

No contexto operacional, os técnicos desses centros realizam 

acolhimento, busca ativa, atendimentos individualizados, visitas 

domiciliares e acompanhamento familiar continuado. A articulação 

contínua entre a proteção básica e a especial garante que as famílias em 

transição de vulnerabilidade recebam o nível adequado de suporte sem 

ruptura de vínculos. O impacto profissional dessa atuação é a 

descentralização do atendimento público e a proximidade com o cotidiano 

da população. A desconexão entre as equipes dessas duas unidades 

constitui um erro operacional severo, desfragmentando a proteção social 

do usuário. 

 

Aula 4.2: Busca Ativa e Identificação de Famílias Invisibilizadas 

A busca ativa é uma estratégia metodológica essencial para alcançar 

indivíduos e famílias em situação de extrema vulnerabilidade ou 

isolamento social que não acessam espontaneamente os serviços 
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públicos. Essa ação fundamenta-se na premissa de que o Estado deve ir 

ao encontro do cidadão, superando as barreiras geográficas, burocráticas 

e comportamentais que perpetuam a invisibilidade social. A prática da 

busca ativa exige postura proativa, sensibilidade ética e conhecimento 

profundo das dinâmicas do território. 

 

Em termos práticos, as equipes realizam itinerâncias em áreas de difícil 

acesso, sob pontes, ocupações irregulares e zonas rurais isoladas. A 

abordagem deve ser pautada no respeito à dignidade do sujeito, 

estabelecendo contatos iniciais de criação de vínculo sem imposições 

institucionais. O impacto positivo dessa estratégia reflete-se na inclusão 

de populações marginalizadas nos cadastros sociais e na garantia do 

acesso a benefícios e serviços básicos. A omissão na realização da busca 

ativa confina o trabalho social aos muros das unidades, deixando os casos 

mais graves desassistidos. 

 

Aula 4.3: Acompanhamento Familiar e Planos Individuais de Atendimento 

O acompanhamento familiar é um processo continuado de trabalho social 

com famílias, orientado pelo desenvolvimento de capacidades, alcance de 

autonomias e superação das vulnerabilidades identificadas. Instrumento 

central dessa prática, o Plano Individual de Atendimento estabelece 

metas, compromissos pactuados e prazos construídos conjuntamente 

entre a equipe técnica e a família. Essa metodologia recusa posturas 

tutelares ou punitivas, reconhecendo a família como sujeito ativo de sua 

própria história. 
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A execução do acompanhamento exige atendimentos periódicos, oficinas 

reflexivas e a articulação de serviços setoriais nas áreas de saúde, 

habitação e trabalho. Os técnicos devem avaliar constantemente a 

evolução dos indicadores de proteção da família e repactuar metas 

quando necessário. As boas práticas recomendam a valorização das 

estratégias de sobrevivência desenvolvidas pela própria família, 

incentivando sua autonomia frente aos serviços assistenciais. O 

acompanhamento meramente burocrático, focado na checagem mecânica 

de condicionalidades, desvirtua a essência protetiva do trabalho social. 

 

Aula 4.4: Gestão de Benefícios Eventuais e Transferência de Renda 

Os benefícios eventuais e os programas de transferência de renda 

constituem garantias do sistema de proteção social destinadas ao 

enfrentamento de vulnerabilidades provisórias, emergências e situações 

de pobreza extrema. A gestão territorial desses recursos exige que a 

concessão esteja integrada ao acompanhamento social, evitando que o 

benefício seja reduzido a uma prática pontual, isolada ou pontuada pelo 

assistencialismo tradicional. A renda garantida oferece a estabilidade 

material mínima para que a família possa reorganizar sua vida. 

 

Na prática operacional, o profissional avalia a elegibilidade técnica das 

famílias, realiza a inserção e atualização em cadastros oficiais e emite 

pareceres fundamentados para a concessão de auxílios natalidade, por 

morte ou situações de calamidade. A integração do benefício ao trabalho 
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social continuado potencializa os resultados, vinculando a transferência de 

renda ao acesso à educação e à saúde. Erros recorrentes incluem o uso 

do benefício como instrumento de coerção ou a burocratização excessiva, 

que impede o acesso rápido do cidadão ao recurso no momento em que 

a emergência se apresenta. 

 

Aula 4.5: Articulação Intersetorial na Rede Socioassistencial 

A complexidade das vulnerabilidades sociais que se manifestam no 

território impede que uma única política pública consiga responder de 

forma isolada às necessidades da população. A articulação intersetorial 

consiste no trabalho coordenado entre assistência social, saúde, 

educação, habitação, trabalho, cultura e justiça para a construção de 

respostas integradas. Essa atuação em rede otimiza o fluxo de 

atendimento, evita duplicidade de ações e garante a integralidade da 

atenção ao cidadão. 

 

A operacionalização da intersetorialidade ocorre mediante reuniões 

periódicas de rede, estudos de caso compartilhados e a elaboração de 

fluxogramas de encaminhamento unificados. Os profissionais devem atuar 

como articuladores locais, identificando gargalos nos serviços setoriais e 

pactuando responsabilidades entre os órgãos participantes. O impacto da 

atuação intersetorial reflete-se no aumento da resolutividade dos 

atendimentos e no fortalecimento do sistema de garantia de direitos. A 

postura isolada das equipes e a falta de comunicação interinstitucional 

fragmentam o cuidado e fragilizam a proteção social no território. 
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Módulo 5: Articulação Intersetorial e Redes de Atenção 

 

Aula 5.1: Mapeamento de Equipamentos Públicos e Privados da Rede 

O mapeamento exaustivo dos equipamentos públicos, privados e das 

organizações da sociedade civil atuantes no território é a base para o 

funcionamento integrado da rede de serviços. Esse inventário técnico deve 

catalogar não apenas a localização e o perfil institucional das unidades, 

mas também a capacidade de atendimento, os critérios de acesso, os 

fluxos operacionais e os serviços efetivamente ofertados. A visibilidade 

total da estrutura da rede permite o direcionamento correto das demandas 

da população. 

 

Na rotina profissional, o mapeamento traduz-se na construção de guias de 

serviços digitalizados e matrizes de retaguarda institucional continuamente 

atualizadas. As equipes realizam visitas técnicas aos parceiros da rede 

para estabelecer canais diretos de comunicação e alinhar procedimentos 

de encaminhamento. A boa prática determina que esse mapeamento seja 

acessível a todos os trabalhadores do território e revisado anualmente. A 

ignorância sobre os serviços disponíveis no próprio território resulta em 

encaminhamentos errôneos, peregrinação desnecessária dos usuários e 

sobrecarga de determinados equipamentos. 

 

Aula 5.2: Protocolos de Encaminhamento e Fluxos Operacionais 
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A eficiência do trabalho em rede depende da existência de protocolos de 

encaminhamento e fluxos operacionais padronizados, pactuados 

formalmente entre os diferentes serviços e políticas públicas. O protocolo 

estabelece os critérios técnicos de transição do usuário entre as unidades, 

os documentos necessários, as responsabilidades de cada órgão e os 

prazos para retorno das informações. Essa padronização elimina ruídos 

de comunicação e evita que o usuário fique desassistido entre os 

atendimentos. 

 

Para implementar fluxos operacionais eficazes, os técnicos realizam 

reuniões de alinhamento com representantes das demais secretarias para 

redigir e pactuar os manuais de procedimentos. O fluxo deve prever 

mecanismos de contrarreferência, garantindo que o serviço de origem seja 

informado sobre o desfecho do encaminhamento realizado. O impacto 

direto dessa organização é a agilidade no atendimento de urgências, como 

casos de violência ou risco iminente. A inexistência de fluxos formais faz 

com que os encaminhamentos dependam de relações pessoais informais 

entre técnicos, comprometendo a institucionalidade da proteção social. 

 

Aula 5.3: Gestão de Casos Complexos em Redes Intersetoriais 

Casos complexos são aqueles que envolvem múltiplas violações de 

direitos, sobreposição de vulnerabilidades e a necessidade de intervenção 

simultânea de diversas políticas públicas, como saúde mental, assistência 

social e sistema de garantia de direitos. A gestão desses casos exige a 

superação de atendimentos fracionados por meio da adoção de 
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metodologias de acompanhamento compartilhado e articulação intensa 

entre os profissionais envolvidos. 

 

Operacionalmente, a gestão de casos complexos fundamenta-se na 

realização de reuniões de estudo de caso de caráter intersetorial, nas 

quais as equipes analisam coletivamente o histórico da família e definem 

um plano único de intervenção. A figura do profissional técnico 

responsável pelo acompanhamento do caso é pactuada para centralizar a 

comunicação com a família e monitorar os prazos das pactuações. Essa 

metodologia previne intervenções contraditórias de diferentes órgãos e 

reduz a revitimização do usuário. O erro reside na tentativa de gerenciar 

casos graves de forma isolada, gerando desgaste profissional e ineficácia 

protetiva. 

 

Aula 5.4: Parcerias com Organizações da Sociedade Civil 

As Organizações da Sociedade Civil desempenham papel complementar 

e estratégico na execução das políticas sociais nos territórios, atuando 

frequentemente na oferta de serviços de convivência, acolhimento e 

qualificação profissional. A parceria entre o Estado e essas entidades deve 

ser pautada pela transparência, pelo alinhamento técnico às diretrizes das 

políticas públicas e pela busca conjunta pelo fortalecimento dos direitos da 

população atendida. 
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A gestão prática dessas parcerias envolve a celebração de termos de 

colaboração ou fomento, o acompanhamento do plano de trabalho e a 

fiscalização da aplicação dos recursos públicos. Os técnicos 

governamentais devem prestar assessoramento metodológico às 

organizações parceiras, promovendo a padronização dos atendimentos e 

a qualificação das equipes privadas. O impacto positivo reflete-se na 

ampliação da cobertura assistencial e no aproveitamento da capilaridade 

e vínculos comunitários das organizações. Negligenciar a supervisão 

técnica ou tratar as entidades como meras prestadoras de serviços 

precarizados compromise a qualidade da proteção social ofertada no 

território. 

 

Aula 5.5: Avaliação da Resolutividade das Redes Territoriais 

Avaliar a resolutividade das redes territoriais significa mensurar em que 

medida a articulação entre as diferentes unidades e políticas públicas está 

conseguindo resolver os problemas apresentados pelos cidadãos e 

transformar as condições de vulnerabilidade no território. Essa avaliação 

supera a mera contagem de atendimentos ou encaminhamentos, focando 

nos resultados concretos de inclusão, proteção e superação do risco 

social. 

 

A aplicação dessa avaliação requer a definição de indicadores de 

resolutividade, como o tempo médio de atendimento intersetorial, o índice 

de retorno dos encaminhamentos e a percepção de satisfação dos 

usuários. As equipes devem realizar encontros semestrais de avaliação da 

rede para analisar estrangulamentos operacionais, recalibrar fluxos e 
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pactuar novas diretrizes de atuação. A boa prática estimula a cultura da 

avaliação contínua como ferramenta de gestão e aprimoramento 

institucional. Ignorar a avaliação da resolutividade oculta ineficiências 

históricas do sistema e perpetua falhas nos atendimentos prestados à 

comunidade. 

 

Módulo 6: Mobilização Comunitária e Participação Social 

 

Aula 6.1: Metodologias Participativas e Empoderamento Comunitário 

As metodologias participativas são abordagens de intervenção social que 

colocam os membros da comunidade no centro do processo de 

diagnóstico, planejamento e tomada de decisões sobre o território. Essas 

ferramentas contrapõem-se aos modelos de intervenção impostos de cima 

para baixo, promovendo o empoderamento comunitário, que consiste no 

fortalecimento do poder de ação, autonomia e capacidade crítica dos 

sujeitos periféricos frente às suas realidades de vida. 

 

Na prática operacional, o profissional atua como um facilitador de 

processos coletivos, utilizando dinâmicas de grupo, oficinas de futuro, 

diagnósticos participativos e assembleias comunitárias. A aplicação 

dessas metodologias estimula a identificação de problemas comuns e a 

elaboração coletiva de propostas de solução para o bairro. O impacto 

profissional é a criação de um sentimento de coresponsabilidade pelo 

desenvolvimento local e a sustentabilidade das transformações 
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alcançadas. O erro metodológico comum é utilizar a participação popular 

de forma meramente figurativa ou homologatória de decisões previamente 

tomadas pelas instituições. 

 

Aula 6.2: Fortalecimento de Lideranças Locais e Coletivos 

As lideranças locais e os coletivos comunitários representam a força motriz 

da organização social nos territórios periféricos. O trabalho social deve 

atuar na identificação, valorização e fortalecimento pedagógico dessas 

lideranças formais e informais, fornecendo suporte técnico, informações 

sobre direitos e espaços para a ampliação de suas vozes. Lideranças 

fortalecidas atuam como pontes fundamentais entre as necessidades da 

população e as instâncias de poder público. 

 

O contexto diário exige que o profissional promova oficinas de formação 

cidadã, encontros de integração entre diferentes lideranças e apoio na 

estruturação formal de coletivos e associações. A atuação deve priorizar 

a democratização do poder local e o surgimento de novas lideranças, 

incluindo mulheres, jovens e minorias. A boa prática orienta que os 

técnicos mantenham uma postura ética e imparcial, evitando o 

aparelhamento político-partidário ou o favorecimento de grupos 

específicos no território. O enfraquecimento das lideranças locais fragiliza 

a capacidade de resistência e de reinvindicativa da própria comunidade. 

 

Aula 6.3: Conselhos de Direitos e Fóruns Comunitários 
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Os Conselhos de Direitos e os Fóruns Comunitários são instâncias 

fundamentais para o exercício do controle social e para a pactuação 

democrática das políticas públicas no âmbito local. Os conselhos 

garantem a representação paritária entre sociedade civil e governo na 

deliberação sobre diretrizes e orçamentos, enquanto os fóruns 

comunitários funcionam como espaços abertos e informais de debate, 

articulação e mobilização em defesa dos interesses do território. 

 

A prática profissional envolve o incentivo à participação dos usuários e 

lideranças nesses espaços, prestando orientações sobre a pauta, a 

linguagem técnica e o funcionamento das sessões. Os técnicos também 

podem atuar no suporte operacional aos conselhos tutelares, da 

assistência social, da saúde e dos direitos da criança e do adolescente. O 

impacto da consolidação dessas instâncias é a democratização da gestão 

pública e a fiscalização direta da aplicação das verbas destinadas ao 

território. O esvaziamento dos conselhos por falta de estímulo técnico 

representa um retrocesso no controle social da administração pública. 

 

Aula 6.4: Educação Popular e Comunicação Comunitária 

A Educação Popular, fundamentada na pedagogia crítica, reconhece que 

a construção do conhecimento ocorre a partir da leitura do mundo dos 

próprios sujeitos, valorizando seus saberes prévios e sua cultura. 

Combinada com a Comunicação Comunitária, essa abordagem utiliza 

jornais de bairro, rádios comunitárias, redes sociais e mídias alternativas 

para disseminar informações sobre direitos, serviços públicos e eventos 

do território, utilizando uma linguagem acessível e contextualizada. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

 

Na operacionalização dessa diretriz, os profissionais desenvolvem oficinas 

de comunicação com jovens locais, elaboram materiais informativos sem 

termos burocráticos e promovem círculos de cultura para debater 

problemas do bairro. Essa atuação amplia a alcance das informações e 

conscientiza a população sobre seus direitos cidadãos. A boa prática veta 

a comunicação puramente institucional de cima para baixo, priorizando 

produções que deem visibilidade às vozes e às artes locais. Negligenciar 

a comunicação comunitária mantém a população desinformada sobre os 

recursos assistenciais disponíveis no seu próprio espaço de moradia. 

 

Aula 6.5: Mediação Comunitária e Resolução de Conflitos 

A Mediação Comunitária é uma metodologia pautada na cultura de paz e 

no diálogo, orientada para a resolução pacífica de controvérsias e conflitos 

interpessoais, vizinhais ou coletivos que emergem no cotidiano do 

território. Essa prática visa restabelecer os canais de comunicação entre 

as partes, prevenindo o agravamento da violência e evitando a 

judicialização excessiva de disputas que podem ser solucionadas de forma 

autônoma pela comunidade. 

 

Na rotina profissional, a atuação envolve a criação de espaços neutros e 

seguros para a escuta imparcial das partes envolvidas, estimulando a 

reflexão, a empatia e a construção conjunta de acordos sustentáveis. Os 

técnicos capacitam também mediadores comunitários entre os próprios 

moradores, fortalecendo a autonomia local para a gestão de suas 
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disputas. O impacto direto é a redução dos índices de violência doméstica 

e de vizinhança no território de abrangência. O erro fatal na mediação é 

assumir uma postura julgadora, impositiva ou punitiva, rompendo a 

neutralidade necessária para a construção do consenso entre as partes. 

 

Módulo 7: Vulnerabilidade, Risco Social e Violação de Direitos 

 

Aula 7.1: Mapeamento da Extrema Pobreza e Exclusão Social 

O mapeamento da extrema pobreza e da exclusão social no território exige 

o uso de ferramentas metodológicas capazes de identificar não apenas a 

insuficiência de renda, mas a privação múltipla de direitos básicos, como 

acesso a saneamento, moradia digna, alimentação e trabalho. A exclusão 

social manifesta-se como um processo dinâmico de afastamento dos 

sujeitos das redes de proteção e dos benefícios da vida em sociedade, 

exigindo estratégias de busca e mapeamento altamente detalhadas. 

 

Operacionalmente, os profissionais realizam a análise espacial das 

famílias cadastradas em programas sociais de renda, cruzando esses 

dados com relatórios de visitas de campo em zonas de invasão, cortiços e 

áreas rurais isoladas. A utilização de mapas de calor permite visualizar 

visualmente a concentração da miséria e direcionar recursos assistenciais 

de urgência. O impacto técnico desse mapeamento é a fundamentação 

objetiva para a criação de programas locais de garantia de renda e 
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inclusão produtiva. Falhar no mapeamento da extrema pobreza perpetua 

a exclusão invisível de parcelas significativas da população territorial. 

 

Aula 7.2: Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar no Território 

A violência doméstica e familiar manifesta-se de formas físicas, 

psicológicas, sexuais, patrimoniais e morais, afetando prioritariamente 

mulheres, crianças, adolescentes e idosos. O enfrentamento dessa 

problemática no âmbito territorial exige a atuação coordenada das 

unidades sociais com a rede de proteção e o sistema de justiça, garantindo 

o acolhimento protetivo da vítima, a cessação do ciclo de violência e a 

responsabilização dos agressores dentro dos marcos legais. 

 

A prática profissional cotidiana envolve o atendimento qualificado em 

espaço privativo, a elaboração de planos individuais de segurança e a 

articulação imediata com delegacias especializadas, abrigos provisórios e 

serviços de saúde. Os técnicos realizam o acompanhamento continuado 

da família, visando ao fortalecimento da auto-estima e à autonomia 

financeira das vítimas. A conduta ética exige o cumprimento do dever legal 

de notificação compulsória e a manutenção do sigilo para proteção das 

vítimas. O erro grave consiste em minimizar os relatos de violência ou 

expor a vítima a confrontos diretos com o agressor. 

 

Aula 7.3: Proteção de Crianças e Adolescentes em Situação de Risco 
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A proteção integral de crianças e adolescentes no território fundamenta-

se no princípio da prioridade absoluta, exigindo ações preventivas e 

protetivas contra o trabalho infantil, a exploração sexual, a negligência 

grave, o acolhimento institucional desnecessário e o envolvimento na 

criminalidade. O trabalho social deve intervir de forma a fortalecer a função 

protetiva da família e a articular os equipamentos da área da infância e da 

juventude. 

 

Na rotina das equipes, a atuação desdobra-se em estudos 

socioeconômicos, acompanhamento presencial de famílias com medidas 

protetivas aplicadas pelo Conselho Tutelar ou Judiciário e inserção dos 

jovens em serviços de convivência e fortalecimento de vínculos. Os 

profissionais desenvolvem ações preventivas nas escolas locais sobre 

prevenção à violência e abuso sexual. O impacto direto dessa intervenção 

é a preservação do direito à convivência familiar e comunitária saudável. 

A desarticulação entre a equipe técnica territorial e o Conselho Tutelar 

compromete a eficácia das medidas protetivas emergenciais. 

 

Aula 7.4: Abordagem Social a Populações em Situação de Rua 

A abordagem social a pessoas em situação de rua é um serviço 

especializado que visa à construção de vínculos de confiança, ao 

atendimento das necessidades imediatas de sobrevivência e à promoção 

do acesso à rede de serviços públicos. Essa população vivencia a extrema 

vulnerabilidade, a ruptura dos laços familiares e a precariedade 

habitacional, exigindo do profissional uma postura despida de 

preconceitos, focada nos direitos humanos e na redução de danos. 
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A operacionalização do serviço ocorre em vias públicas, praças e viadutos, 

em horários flexíveis, por meio de abordagens pautadas na escuta 

qualificada e na oferta de encaminhamentos para centros de acolhimento, 

emissão de documentos, alimentação e tratamento de saúde. As equipes 

buscam construir projetos de vida e reinserção social ou familiar 

respeitando o tempo e a autonomia de cada indivíduo. A boa prática 

condena ações higienistas ou de remoção forçada de pessoas dos 

espaços públicos. Negligenciar o acompanhamento contínuo impede a 

superação da situação de rua e perpetua a marginalização extrema no 

território. 

 

Aula 7.5: Atenção a Usuários de Substâncias Psicoativas na Comunidade 

O trabalho social junto a indivíduos que fazem uso abusivo de substâncias 

psicoativas no território deve pautar-se na diretriz ético-política da 

Redução de Danos, compreendendo o uso de drogas como uma questão 

de saúde pública e de vulnerabilidade social, e não como caso de polícia 

ou falha moral. A intervenção busca minimizar os riscos socioambientais 

e à saúde associados ao uso, garantindo o acesso a direitos e promovendo 

a inclusão social sem condicionar o atendimento à abstinência 

compulsória. 

 

Na prática das equipes territoriais, as ações incluem a articulação 

permanente com os Centros de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas, a 

facilitação do acesso a serviços de saúde, a orientação sobre práticas 
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seguras e a oferta de suporte social às famílias afetadas. Os profissionais 

promovem atividades comunitárias para combater o estigma social e a 

discriminação contra usuários. O impacto positivo dessa abordagem é a 

manutenção do vínculo do usuário com os serviços públicos e a redução 

do contágio de doenças e da mortalidade. O erro técnico reside em adotar 

posturas moralistas, punitivas ou de internação forçada, que afastam os 

usuários da rede de proteção estatal. 

 

Módulo 8: Trabalho Social com Famílias e Grupos 

 

Aula 8.1: Conceito Ampliado de Família e Diversidade Familiar 

O trabalho social contemporâneo adota um conceito ampliado de família, 

superando o modelo tradicional nuclear e reconhecendo a diversidade das 

arranjos familiares presentes no território. Entende-se por família o 

conjunto de pessoas unidas por laços de consanguinidade, afeto ou 

solidariedade, que compartilham obrigações de subsistência, cuidado e 

convivência. A leitura profissional deve acolher arranjos monoparentais, 

homoparentais, anomais, reconfigurados e chefiados por avós, sem 

imposição de visões normativas. 

 

A prática diária exige que a abordagem técnica respeite as especificidades 

de cada arranjo familiar e compreenda suas estratégias particulares de 

organização e sobrevivência. Os profissionais devem adequar os 

formulários e os atendimentos para acolher a diversidade de gênero, 
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orientação sexual e vínculos socioafetivos. O impacto técnico desse 

acolhimento é a construção de uma relação de confiança e a prevenção 

de discriminações no acesso aos serviços públicos. Tratar modelos 

familiares não convencionais como desestruturados ou desajustados 

constitui um erro grave que viola diretrizes éticas da profissão. 

 

Aula 8.2: Técnicas de Entrevista e Acolhimento Socioassistencial 

O acolhimento e a entrevista social são portas de entrada do usuário no 

sistema de proteção socioassistencial, configurando-se como momentos 

decisivos para o estabelecimento do vínculo profissional e para a 

apreensão inicial das demandas da família. O acolhimento deve ser ético, 

humanizado e empático, proporcionando um ambiente privativo, seguro e 

receptivo para que o usuário possa relatar suas vivências e 

vulnerabilidades sem medo de julgamentos morais. 

 

Em termos práticos, a aplicação das técnicas de entrevista exige postura 

de escuta ativa, perguntas abertas, observação da linguagem não verbal 

e validação das emoções do usuário. O profissional deve equilibrar a 

necessidade de coleta de informações cadastrais com a atenção integral 

à dor ou necessidade imediata relatada pela pessoa. As boas práticas 

recomendam evitar posturas interrogatórias, frieza burocrática ou 

interrupções frequentes durante a fala do cidadão. O erro no acolhimento 

pode afastar definitivamente o usuário do serviço, deixando a 

vulnerabilidade sem o devido acompanhamento institucional. 
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Aula 8.3: Trabalho Social com Grupos e Oficinas Socioeducativas 

O trabalho social com grupos é uma metodologia essencial para a 

convivência, a troca de experiências, a promoção da auto-estima e o 

fortalecimento de laços de solidariedade entre pessoas que vivenciam 

vulnerabilidades semelhantes no território. As oficinas socioeducativas 

funcionam como espaços dinâmicos de reflexão crítica, aprendizado 

coletivo e desenvolvimento de potencialidades, superando o isolamento 

individual por meio da dimensão coletiva. 

 

Operacionalmente, os técnicos planejam os encontros de grupo 

estabelecendo objetivos claros, temas geradores, regras de convivência e 

metodologias participativas, como rodas de conversa, dinâmicas lúdicas e 

expressões artísticas. O papel do profissional é de facilitador do debate, 

estimulando a participação de todos e ajudando a elaborar os conteúdos 

emocionais e sociais trazidos pelos integrantes. O impacto dessa prática 

é a criação de redes informais de apoio mútuo entre os participantes do 

grupo. Utilizar o grupo apenas como espaço para repasse passivo de 

avisos institucionais esvazia o caráter emancipatório da metodologia. 

 

Aula 8.4: Visita Domiciliar como Instrumento de Diagnóstico e 

Acompanhamento 

A visita domiciliar é um instrumento técnico de intervenção social que 

permite ao profissional conhecer in loco a realidade de vida, o contexto 

socioambiental, a dinâmica relacional e as condições habitacionais das 

famílias no território. Trata-se de um meio privilegiado para apreender 
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aspectos que não emergem no atendimento em sala de gabinete, 

auxiliando no diagnóstico preciso e na qualificação do acompanhamento 

continuado. 

 

A execução operacional da visita exige planejamento prévio, definição 

clara dos objetivos técnicos, agendamento com a família quando cabível 

e postura de respeito à privacidade do lar. Durante a visita, o profissional 

observa a infraestrutura da moradia, a relação do núcleo familiar com o 

entorno e a presença de fatores de risco ou de proteção. A elaboração do 

relatório posterior deve ser criteriosa e técnica. O erro comum é 

transformar a visita domiciliar em uma ação de fiscalização ou 

patrulhamento da vida alheia, violando a ética profissional e destruindo a 

relação de confiança com a família. 

 

Aula 8.5: Genograma e Ecomapa no Estudo Familiar 

O genograma e o ecomapa são instrumentos gráficos fundamentais para 

a representação visual da estrutura, da história transgeracional, das 

dinâmicas relacionais das famílias e de suas conexões com a rede 

socioassistencial e comunitária. O genograma mapeia a composição da 

família ao longo de gerações e seus padrões relacionais, enquanto o 

ecomapa retrata os fluxos de energia, apoio e conflito entre a família e as 

instituições ou recursos do território. 
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Na rotina de acompanhamento, os técnicos constroem esses diagramas 

juntamente com a família durante as sessões de atendimento, utilizando 

uma simbologia padronizada internacionalmente. A visualização gráfica 

facilita a identificação de repetições de vulnerabilidades ao longo das 

gerações, de pontos de estresse relacional e de escassez de suporte 

social externo. O impacto profissional dessa ferramenta é a ampliação da 

clareza analítica sobre a situação familiar para toda a equipe 

multiprofissional. Deixar de utilizar esses instrumentos empobrece a 

análise qualitativa do estudo familiar e limita a assertividade do plano de 

atendimento. 

 

Módulo 9: Gestão de Crises, Calamidades e Emergências Sociais 

 

Aula 9.1: Atuação Socioassistencial em Situações de Calamidade e 

Desastres 

A ocorrência de desastres naturais ou antrópicos, tais como inundações, 

deslizamentos de terra, incêndios em aglomerados urbanos ou colapsos 

de infraestrutura, exige a atuação imediata da política de assistência social 

para garantir a proteção emergencial, a provisão de insumos básicos e o 

suporte psicossocial às populações afetadas no território. A gestão de 

crise deve ser coordenada, ágil e integrada ao sistema nacional de defesa 

civil. 
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Operacionalmente, os profissionais atuam na montagem e gestão de 

abrigos temporários, no cadastramento de atingidos para concessão de 

benefícios eventuais de emergência e na distribuição organizada de 

suprimentos de primeira necessidade. A equipe realiza a triagem das 

vulnerabilidades agudizadas pelo desastre e organiza o fluxo de doações 

para evitar o caos logístico. O impacto direto é a redução do sofrimento e 

a garantia da dignidade humana no momento de perda extrema. A falta de 

um plano de contingência prévio no território resulta em desorganização, 

atraso na ajuda e revitimização das famílias atingidas. 

 

Aula 9.2: Gestão de Abrigos Temporários e Acolhimento Emergencial 

A gestão de abrigos temporários em contextos de emergência exige do 

profissional de trabalho social competências técnicas em organização de 

espaços coletivos, garantia de direitos humanos, prevenção de conflitos e 

atendimento humanizado. O abrigo temporário deve ser um ambiente 

limpo, seguro, acessível e organizado, no qual a privacidade e a rotina 

mínima das famílias abrigadas sejam preservadas na medida do possível. 

 

Na prática das equipes, a gestão envolve a elaboração coletiva de regras 

de convivência no abrigo, a garantia de alimentação adequada, itens de 

higiene pessoal e espaços reservados para crianças e idosos. Os técnicos 

organizam escalas de atendimento, garantem a segurança do local em 

parceria com órgãos competentes e mantêm cadastros rigorosos sobre a 

movimentação dos abrigados. As boas práticas incluem a identificação 

contínua de demandas de saúde e a facilitação de contatos familiares. A 
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ausência de regras claras e de liderança técnica no abrigo gera ambiente 

propenso a conflitos e violações internas de direitos. 

 

Aula 9.3: Organização do Fluxo de Doações e Voluntariado 

Em cenários de emergência e calamidade, a mobilização de doações 

materiais e a chegada de voluntários ocorrem de forma intensa e 

espontânea. Sem uma gestão técnica eficiente, esse fluxo pode 

transformar-se em um fator gerador de caos, sobrecarregando as equipes 

socioassistenciais e desviando a atenção do atendimento direto às 

vítimas. O trabalho social deve estruturar a logística receptiva e a 

coordenação pedagógica do trabalho voluntário. 

 

A operacionalização dessa gestão exige a definição prévia de pontos 

centrais de arrecadação, a triagem criteriosa dos bens doados para 

descarte de itens impróprios e a categorização logística dos suprimentos 

para distribuição imediata. Em relação ao voluntariado, a equipe deve 

promover cadastramento básico, reuniões rápidas de alinhamento e 

divisão clara de tarefas, evitando a atuação desordenada no território 

afetado. O impacto de uma boa gestão logística é a chegada rápida e 

equitativa dos recursos a quem realmente necessita. Aceitar doações 

inadequadas sem triagem gera depósitos entulhados e perda de eficiência 

na resposta social à crise. 

 

Aula 9.4: Apoio Psicossocial e Gestão do Luto Coletivo 
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As situações de desastre e emergência geram impactos profundos na 

saúde mental e no tecido social das comunidades, provocando traumas, 

perdas materiais graves, rompimento de laços e dor por perda de vidas 

humanas. O apoio psicossocial prestado pelas equipes territoriais visa 

oferecer escuta qualificada, acolhimento do sofrimento e fortalecimento 

dos mecanismos individuais e coletivos de resiliência e reorganização da 

vida. 

 

Em termos práticos, os profissionais realizam primeiros cuidados 

psicológicos e sociais, organizam rodas de conversa e de memória e 

auxiliam na condução digna dos rituais de luto e de identificação de 

desaparecidos. A atuação deve evitar a medicalização precipitada do 

sofrimento normal decorrente da tragédia, focando na restauração da 

segurança, da autonomia e das redes comunitárias de apoio. As boas 

práticas indicam a necessidade de cuidado contínuo também com a saúde 

mental das próprias equipes trabalhadoras envolvidas no atendimento à 

crise. Negligenciar a dimensão psicossocial impede a reconstrução 

comunitária no pós-desastre. 

 

Aula 9.5: Planos de Contingência e Prevenção de Riscos Territoriais 

A atuação socioassistencial em crises não deve limitar-se à resposta pós-

evento, sendo imprescindível a participação técnica na elaboração de 

planos territoriais de contingência e na prevenção contínua de riscos. A 

política de assistência social deve atuar em conjunto com a Defesa Civil e 

órgãos ambientais para mapear áreas de risco vulneráveis à ocorrência de 

tragédias e para preparar a comunidade para respostas rápidas. 
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Operacionalmente, os profissionais participam do mapeamento de áreas 

suscetíveis a desastres, identificando a quantidade e o perfil das famílias 

residentes em zonas de risco. As equipes organizam treinamentos 

comunitários, simulações de evacuação e rotas de fuga com os 

moradores, além de indicar previamente os locais apropriados para o 

funcionamento de abrigos temporários. O impacto direto é a preservação 

de vidas humanas e a minimização dos danos sociais em futuras 

ocorrências. A ausência de planejamento preventivo revela uma gestão 

reativa que perpetua a exposição da população vulnerável a tragédias 

previsíveis. 

 

Módulo 10: Tecnologia, Dados e Geoprocessamento na Gestão Territorial 

 

Aula 10.1: Sistemas de Informação e Gestão de Dados Sociais 

A utilização de sistemas de informação na gestão pública socioassistencial 

é fundamental para o registro padronizado, o armazenamento seguro e o 

processamento rápido de dados sobre famílias e atendimentos nos 

territórios. O uso adequado dessas ferramentas tecnológicas otimiza a 

rotina das equipes, elimina retrabalhos operacionais e fornece subsídios 

estatísticos precisos para o monitoramento e planejamento de serviços 

locais. 
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Na rotina de trabalho, os profissionais inserem registros de atendimentos, 

históricos familiares, encaminhamentos e benefícios concedidos em 

softwares governamentais e sistemas locais de gestão. A atualização 

constante dessas bases permite consultar rapidamente a trajetória 

assistencial dos usuários e identificar sobreposições de atendimentos. O 

impacto positivo dessa prática é a continuidade da proteção social, mesmo 

diante de alterações na composição das equipes técnicas. Inserir dados 

incorretos, incompletos ou manter cadastros desatualizados compromete 

a confiabilidade das informações e a eficácia das políticas públicas. 

 

Aula 10.2: Geoprocessamento e Cartografia Digital Aplicada ao Trabalho 

Social 

O geoprocessamento consiste na utilização de softwares e técnicas 

computacionais para a coleta, o tratamento, a análise e a exibição de 

dados espaciais associados a informações socioassistenciais. A aplicação 

do Sistema de Informação Geográfica permite cruzar a localização das 

famílias vulneráveis com a presença de infraestrutura urbana, 

criminalidade, focos de doenças e cobertura de serviços públicos, gerando 

mapas temáticos de altíssimo valor analítico. 

 

Na prática operacional, os profissionais utilizam sistemas para plotar 

endereços de usuários de benefícios, casos de violência ou áreas de 

cobertura de unidades assistenciais em mapas digitais interativos. A 

visualização espacial revela vazios assistenciais, barreiras físicas de 

acesso e padrões de distribuição das vulnerabilidades que não são 

perceptíveis em tabelas numéricas tradicionais. Esse recurso qualifica a 
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tomada de decisões de gestores sobre a abertura de novas unidades ou 

remanejamento de equipes. Ignorar a dimensão espacial dos dados limita 

a capacidade analítica da gestão territorial moderna. 

 

Aula 10.3: Proteção de Dados Pessoais e Ética Digital no Trabalho Social 

A manipulação de volumes crescentes de dados pessoais, históricos 

socioeconômicos e relatos de violações de direitos em meios digitais exige 

o cumprimento rigoroso de marcos normativos de proteção de dados e 

diretrizes éticas profissionais. A confidencialidade, o sigilo das 

informações e a garantia do consentimento informado do usuário devem 

guiar toda a coleta, armazenamento e compartilhamento de dados no 

âmbito do trabalho social. 

 

Operacionalmente, os técnicos devem utilizar senhas individuais e 

intransferíveis para acesso aos sistemas, não compartilhar relatórios 

confidenciais por aplicativos de mensagens não seguros e manter 

prontuários físicos e digitais sob chave ou criptografia. As equipes devem 

informar clareza aos usuários sobre o uso que será feito de seus dados 

pessoais. O impacto do cumprimento dessas normas é a preservação da 

dignidade do cidadão e a prevenção de vazamentos que possam gerar 

estigmatização ou riscos de vida. A negligência na segurança digital viola 

o dever de sigilo ético profissional e expõe os usuários a danos graves. 

 

Aula 10.4: Uso de Cadastro Único para Diagnóstico Territorial 
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O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal configura-

se como a principal base de dados sobre a realidade de vida das famílias 

de baixa renda no Brasil. Sua utilização pela gestão territorial supera a 

mera seleção de beneficiários para programas de transferência de renda, 

constituindo-se em uma rica ferramenta de diagnóstico socioeconômico 

sobre renda, moradia, trabalho, escolaridade e acesso a serviços públicos 

no território. 

 

Na rotina das equipes, os técnicos extraem e analisam relatórios 

customizados da base do Cadastro Único para mapear a quantidade de 

famílias em extrema pobreza, o perfil de trabalho dos responsáveis pelo 

domicílio e as condições de saneamento por bairro ou setor censitário. 

Essas informações direcionam a busca ativa e servem como justificativa 

técnica para a captação de recursos intersetoriais. A boa prática determina 

que os dados sejam permanentemente qualificados por meio de revisões 

cadastrais presenciais no território. Tratar o cadastro apenas como 

exigência burocrática impede o uso de seu potencial diagnóstico. 

 

Aula 10.5: Monitoramento Digital e Painéis de Indicadores (Dashboards) 

A implementação de painéis de indicadores digitais possibilita a 

visualização sintética, em tempo real, das metas, dos volumes de 

atendimentos, dos prazos e dos resultados alcançados pelas equipes no 

território. Essas ferramentas visuais de gestão facilitam o 

acompanhamento sistemático dos serviços, permitindo correções ágeis de 

rumo e a transparência dos resultados para gestores, trabalhadores e 

instâncias de controle social. 
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Em termos práticos, a equipe utiliza esses painéis para monitorar a 

quantidade de famílias acompanhadas, a taxa de resolutividade dos 

encaminhamentos e os índices de frequência escolar dos beneficiários de 

programas sociais. O uso dessas métricas visuais estimula a cultura da 

gestão orientada a resultados e fundamenta as reuniões de planejamento 

com dados consolidados e atualizados. O impacto positivo reflete-se na 

otimização dos fluxos de trabalho e na facilidade para prestar contas à 

sociedade. A resistência à adoção de tecnologias de monitoramento 

mantém a gestão presa a processos lentos e imprecisos. 

 

Módulo 11: Direitos Humanos, Diversidade e Equidade no Território 

 

Aula 11.1: Promoção da Equidade Racial e Combate ao Racismo 

Institucional 

O racismo estrutural manifesta-se de forma acentuada na divisão 

socioespacial das cidades, onde a população negra e indígena concentra-

se majoritariamente nos territórios periféricos desprovidos de 

infraestrutura e serviços públicos de qualidade. O racismo institucional 

expressa-se na menor oferta, na inferior qualidade dos serviços prestados 

e na abordagem seletiva e violenta do Estado sobre esses sujeitos. O 

trabalho social no território deve adotar uma perspectiva antirracista no 

planejamento de suas ações. 
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A operacionalização dessa diretriz exige que as equipes utilizem o quesito 

raça/cor em todos os cadastros e diagnósticos sociais, identificando as 

disparidades no acesso aos serviços públicos e na incidência de 

vulnerabilidades. Os profissionais promovem oficinas socioeducativas 

sobre a história e cultura afro-brasileira e indígena, além de atuar no 

acolhimento e no encaminhamento jurídico de denúncias de discriminação 

racial. O impacto dessa prática é a democratização do atendimento estatal 

e o fortalecimento da identidade das comunidades tradicionais. A negação 

do debate racial na execução do trabalho social perpetua a desigualdade 

e a invisibilidade das opressões históricas. 

 

Aula 11.2: Diversidade de Gênero e Direitos da População LGBTQIA+ no 

Território 

A população LGBTQIA+ em territórios vulneráveis enfrenta duplas 

barreiras decorrentes da discriminação de gênero e orientação sexual 

combinada à pobreza material, resultando frequentemente em expulsão 

do núcleo familiar, evasão escolar, preconceito no acesso ao mercado de 

trabalho e violências físicas extremas. O trabalho social deve garantir 

espaços seguros e acolhedores, livres de LGBTIfobia, atuando no 

fortalecimento de vínculos familiares e na defesa inequívoca dos direitos 

humanos dessa população. 

 

Na prática das unidades socioassistenciais, a atuação inicia-se pelo 

respeito absoluto ao nome social em todos os registros e no atendimento 

verbal. As equipes desenvolvem ações de sensibilização comunitária para 

prevenção da violência discriminatória e articulam encaminhamentos para 
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redes de saúde mental, retificação de documentos e qualificação 

profissional. A boa prática envolve a criação de grupos de apoio e 

convivência para jovens e adultos LGBTQIA+ no território. O uso de 

termos pejorativos, a recusa de reconhecimento da identidade de gênero 

ou posturas moralistas por parte dos profissionais configuram violação dos 

direitos do usuário. 

 

Aula 11.3: Acessibilidade e Inclusão da Pessoa com Deficiência 

A pessoa com deficiência residente em territórios vulneráveis enfrenta 

graves barreiras arquitetônicas, atitudinais, comunicacionais e 

transportacionais que impedem seu pleno acesso aos serviços públicos e 

seu exercício de cidadania. A atuação socioassistencial deve ter por 

objetivo a superação do modelo médico centrado na incapacidade 

individual, promovendo o modelo social da deficiência, que foca na 

remoção das barreiras impostas pela sociedade e na promoção da 

autonomia do sujeito. 

 

Em termos práticos, as equipes realizam o mapeamento georreferenciado 

das pessoas com deficiência no território, organizam a busca ativa para 

garantia do Benefício de Prestação Continuada e fiscalizam as condições 

de acessibilidade física das unidades públicas locais. Os técnicos prestam 

suporte às famílias no acesso a órteses, próteses e serviços de 

reabilitação, além de promover grupos de convivência focados na inclusão 

social. O impacto direto é a redução do isolamento domiciliar involuntário 

dessas pessoas. Ignorar a necessidade de comunicação acessível ou 
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manter unidades sem acessibilidade física perpetua a exclusão desse 

público. 

 

Aula 11.4: Direitos dos Idosos e Envelhecimento Ativo na Comunidade 

O envelhecimento populacional acelerado e a precarização das condições 

de trabalho impõem desafios profundos para a proteção social dos idosos 

nos territórios periféricos. Muitas vezes, esses indivíduos tornam-se os 

arrimos financeiros das famílias por meio de suas aposentadorias ou 

benefícios assistenciais, sendo expostos a situações de violência 

financeira, negligência interpessoal e isolamento social. O trabalho social 

deve atuar na garantia de seus direitos e no incentivo ao envelhecimento 

ativo e comunitário. 

 

A operacionalização da atenção ao idoso desdobra-se na oferta de 

Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos específicos, em 

ações de prevenção de quedas e violência doméstica, e na orientação 

para a autonomia diária. Os profissionais organizam atividades culturais, 

de lazer e de integração intergeracional, estimulando o protagonismo da 

pessoa idosa no território. O impacto dessa atuação é a preservação da 

saúde mental, da capacidade funcional e da dignidade do idoso. Tratar a 

pessoa idosa como incapaz ou focar o atendimento apenas no repasse de 

remédios desconsidera sua dimensão integral de sujeito de direitos. 

 

Aula 11.5: Migrantes, Refugiados e Especificidades Culturais no Território 
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A presença crescente de fluxos migratórios e de populações refugiadas 

em territórios periféricos exige do trabalho social a capacidade de 

acolhimento intercultural, superando barreiras linguísticas, legais e 

atitudinais de xenofobia. Esses grupos vivenciam o desenraizamento 

cultural, a falta de documentação válida no país de acolhida e a dificuldade 

de inserção no mercado formal de trabalho, estando altamente expostos 

ao trabalho análogo à escravidão e à exploração extrema. 

 

Na rotina profissional, as equipes devem adaptar os atendimentos 

oferecendo materiais traduzidos, apoio para a regularização migratória e 

cadastramento em programas de proteção social. Os profissionais 

promovem a mediação cultural comunitária para integrar os migrantes à 

população local, prevenindo conflitos e promovendo a troca de saberes. 

As boas práticas incluem a valorização das manifestações culturais dos 

migrantes nas atividades públicas comunitárias. O atendimento 

discriminatório ou a recusa de acolhimento por nacionalidade viola 

tratados internacionais de direitos humanos ratificados pelo país. 

 

Módulo 12: Desenvolvimento Local e Sustentabilidade Socioambiental 

 

Aula 12.1: Desenvolvimento Comunitário e Economia Solidária 

O desenvolvimento local sustentável no território vulnerável exige a 

superação do assistencialismo por meio do estímulo à autonomia 

econômica das famílias e da valorização das potencialidades produtivas 
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da própria comunidade. A Economia Solidária constitui uma alternativa 

justa ao mercado de trabalho formal excludente, promovendo a 

autogestão, o cooperativismo, o comércio justo e a cooperação mútua 

entre os trabalhadores locais. 

 

Em termos práticos, as equipes assistenciais e de desenvolvimento local 

apoiam a criação de feiras comunitárias, bancos comunitários, moedas 

sociais e grupos de produção de artesanato, costura ou alimentação. Os 

técnicos orientam os participantes sobre associativismo, gestão financeira 

simplificada e acesso a linhas de microcrédito produtivo orientado. O 

impacto profissional dessa abordagem é a geração de renda local com 

preservação dos laços de solidariedade comunitária. O erro comum é 

impor modelos de negócios externos desvinculados da cultura e das 

aptidões reais dos moradores do território. 

 

Aula 12.2: Justiça Ambiental e Riscos Urbano-Ambientais 

O conceito de justiça ambiental estabelece que nenhuma população, 

especialmente as de menor renda e marginalizadas racialmente, deve 

suportar desproporcionalmente as consequências ambientais negativas 

de atividades industriais, infraestruturais ou do descaso governamental. 

Nos territórios vulneráveis, a injustiça ambiental evidencia-se na 

localização de moradias sobre lixões, encostas desprotegidas, margens 

de rios poluídos e áreas contaminadas por efluentes industriais. 
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A intervenção técnica exige que o profissional identifique os riscos 

socioambientais no diagnóstico territorial e atue junto aos órgãos de meio 

ambiente e habitação na reivindicação de obras de saneamento básico, 

drenagem e remoção segura de famílias em áreas de risco iminente. As 

equipes realizam campanhas de educação ambiental sobre descarte 

correto de resíduos e contaminação do solo. O impacto direto é a 

prevenção de desastres e a melhoria da saúde coletiva. Tratar a 

degradação ambiental apenas como um problema individual de falta de 

higiene da população oculta a responsabilidade estrutural do Estado e das 

empresas. 

 

Aula 12.3: Agricultura Urbana e Segurança Alimentar no Território 

A Insegurança Alimentar e Nutricional atinge gravemente as famílias 

residentes em territórios periféricos, onde o acesso a alimentos frescos e 

saudáveis é limitado por fatores financeiros e pela presença dos 

chamados desertos alimentares, dominados por produtos 

ultraprocessados. A promoção de hortas comunitárias e da agricultura 

urbana sustentável configura-se como uma estratégia socioambiental 

promissora para a garantia do direito humano à alimentação adequada e 

para a ocupação comunitária de terrenos ociosos. 

 

Na prática operacional, as equipes socioassistenciais colaboram na 

organização de grupos de moradores para o cultivo agroecológico em 

terrenos públicos ociosos, praças ou escolas do território. O projeto integra 

o aprendizado de técnicas de cultivo sustentável, o aproveitamento 

integral dos alimentos e o abastecimento de cozinhas comunitárias locais. 
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O impacto positivo dessa prática abrange a melhoria da nutrição das 

famílias, a terapia comunitária e a transformação de áreas de descarte de 

lixo em espaços verdes de sociabilidade. Ignorar a dimensão da fome no 

acompanhamento familiar limita a eficácia de qualquer outra intervenção 

socioassistencial. 

 

Aula 12.4: Regularização Fundiária e Direito à Moradia Digna 

O acesso à moradia digna é um direito social fundamental indispensável 

para a estabilidade e proteção das famílias no território. A irregularidade 

fundiária, caracterizada pela ausência de títulos de propriedade em favelas 

e loteamentos clandestinos, gera insegurança jurídica constante, risco de 

despejos forçados e impede o acesso a serviços públicos básicos de água, 

luz e saneamento formal. 

 

A atuação do trabalho social na regularização fundiária desdobra-se na 

realização do cadastramento social das famílias residentes na poligonal 

do projeto, na mediação de conflitos possessórios e na organização da 

comunidade para acompanhar as etapas do processo de regularização 

jurídica e urbana. Os técnicos elaboram estudos socioeconômicos 

detalhados que fundamentam a titulação das moradias prioritariamente em 

nome das mulheres. O impacto direto é a consolidação da posse, a 

valorização do patrimônio familiar e a integração do bairro à cidade formal. 

A condução do processo sem a participação direta da população gera 

desconfiança e resistência ao projeto urbano. 
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Aula 12.5: Qualificação Profissional e Inclusão Produtiva 

A inclusão produtiva no território visa à ampliação das oportunidades de 

inserção do cidadão vulnerável no mercado de trabalho formal ou no 

empreendedorismo autônomo e emancipatório. A qualificação profissional 

não deve restringir-se à oferta descontextualizada de cursos rápidos de 

baixa exigência, mas fundamentar-se em um mapeamento prévio das 

demandas reais do mercado local de trabalho e das vocações da própria 

comunidade. 

 

Operacionalmente, os técnicos realizam o mapeamento das 

oportunidades de emprego no entorno, estabelecem parcerias com 

centros de formação profissional pública e organizam itinerários formativos 

para jovens e adultos atendidos pela rede assistencial. O 

acompanhamento inclui oficinas sobre elaboração de currículos, postura 

profissional, direitos trabalhistas e economia digital. A boa prática 

determina que a formação contemple também o suporte básico para que 

a pessoa possa frequentar o curso, como auxílio transporte e apoio no 

cuidado com os filhos. Ofertar capacitações profissionais sem conexão 

com as demandas do mercado gera frustração e não altera a situação de 

desemprego do usuário. 

 

Módulo 13: Gestão de Pessoas, Liderança e Trabalho em Equipe no 

Território 
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Aula 13.1: Composição e Dinâmica de Equipes Multiprofissionais 

O trabalho social no território é essencialmente uma prática 

multiprofissional e interdisciplinar que reúne saberes do serviço social, 

psicologia, pedagogia, sociologia e direito, entre outras áreas. A riqueza 

do atendimento depende da capacidade da equipe de integrar esses 

diferentes referenciais teóricos e metodológicos em uma leitura coesa da 

realidade social, superando a fragmentação do conhecimento e os 

corporativismos profissionais em favor do bem-estar dos usuários. 

 

Na rotina das unidades socioassistenciais, a dinâmica de trabalho exige 

reuniões semanais de planejamento coletivo, divisão clara e respeitosa de 

tarefas e o compartilhamento ético das informações sobre as famílias 

acompanhadas. As decisões sobre os planos de atendimento devem ser 

construídas por meio do consenso dialógico, no qual cada profissão 

contribui com seu olhar específico sem impor hierarquias corporativas. O 

resultado é um atendimento integral e resolutivo para o cidadão. A 

sobreposição de atribuições ou a disputa de poder entre áreas técnicas 

paralisa o trabalho e compromete a qualidade do atendimento prestado no 

território. 

 

Aula 13.2: Cuidados com a Saúde Mental dos Trabalhadores Sociais 

A atuação em territórios marcados por extrema vulnerabilidade, violência 

armada, miséria e violação continuada de direitos expõe os trabalhadores 

sociais a elevados níveis de estresse ocupacional, fadiga de compaixão e 

ao risco iminente de desenvolvimento da Síndrome de Burnout. A 
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preservação da saúde mental das equipes é um requisito ético e de gestão 

indispensável para manter a qualidade do serviço e a sustentabilidade 

humana da intervenção social. 

 

Operacionalmente, a gestão deve implementar espaços institucionais 

protegidos para a supervisão técnica, o compartilhamento de angústias e 

a retaguarda psicossocial dos trabalhadores. É fundamental assegurar 

condições adequadas de trabalho, infraestrutura segura, jornadas de 

trabalho respeitadas e períodos regulares de descanso e capacitação. A 

promoção do autocuidado e do apoio mútuo dentro da equipe fortalece a 

resiliência coletiva. O erro dos gestores reside em tratar o esgotamento 

profissional do trabalhador como uma falha individual ou falta de vocação, 

ignorando a responsabilidade das condições institucionais precarizadas 

sobre a saúde da equipe. 

 

Aula 13.3: Liderança Democrática e Gestão Participativa 

A liderança de unidades e projetos sociais no território deve pautar-se pelo 

modelo democrático e participativo, superando posturas autoritárias, 

burocráticas ou centralizadoras. O gestor-líder atua como um facilitador de 

processos, estimulando a autonomia da equipe, a corresponsabilidade no 

alcance das metas e a criação de um ambiente de trabalho pautado pela 

confiança, transparência e respeito à diversidade de opiniões. 
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Em termos práticos, a liderança participativa desdobra-se no 

compartilhamento das informações de gestão, no envolvimento de todos 

os funcionários na elaboração do planejamento anual e na gestão 

transparente dos recursos financeiros da unidade. O líder estimula a 

inovação metodológica e apoia a resolução pacífica de conflitos internos 

na equipe. O impacto positivo reflete-se na motivação dos trabalhadores, 

na redução da rotatividade de pessoal e na melhoria contínua dos serviços 

prestados à população. A gestão centralizadora e inflexível gera clima 

organizacional tóxico e ineficiência operacional. 

 

Aula 13.4: Supervisão Técnica e Capacitação Continuada 

A supervisão técnica é um processo permanente de reflexão crítica sobre 

a prática diária, no qual o supervisor orienta os trabalhadores no 

aprofundamento teórico, no aprimoramento metodológico e no 

alinhamento às diretrizes ético-políticas da profissão. Combinada com a 

capacitação continuada, essa estratégia combate a rotinização burocrática 

dos atendimentos e garante a atualização técnica frente às novas 

demandas sociais do território. 

 

Na rotina das equipes, a supervisão realiza-se por meio de encontros 

periódicos destinados à discussão de casos clínicos e sociais complexos, 

à revisão de pareceres técnicos e ao estudo de bibliografias atualizadas. 

A gestão deve garantir a liberação dos trabalhadores para participação em 

cursos, seminários e fóruns de formação técnica sem prejuízo de suas 

remunerações. O impacto direto dessa prática é o salto de qualidade nas 

intervenções prestadas às famílias. Negligenciar os momentos de 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

supervisão leva ao repetição mecânica de procedimentos e ao 

enfraquecimento do rigor técnico do trabalho social. 

 

Aula 13.5: Comunicação Assertiva e Resolução de Conflitos na Equipe 

A ocorrência de divergências teóricas, divergências de personalidade e 

tensões operacionais é natural no cotidiano das equipes multiprofissionais 

que atuam em contextos de alta pressão social. A comunicação assertiva 

é a habilidade de expressar opiniões, necessidades e críticas de forma 

direta, clara, honesta e respeitosa, sem adotar posturas agressivas ou 

passivas, constituindo-se na principal ferramenta para a manutenção do 

clima interpessoal saudável e funcional. 

 

A aplicação prática da comunicação assertiva envolve a adoção da escuta 

empática, o uso do feedback construtivo individual e a realização de 

reuniões periódicas para alinhamento de processos e lavagem de atritos 

interpessoais. As controvérsias técnicas devem ser debatidas com foco no 

interesse do usuário e na fundamentação teórica, evitando ataques 

pessoais. O resultado de uma equipe comunicativa e coesa é a 

transmissão de segurança e consistência para a comunidade atendida. O 

acúmulo de insatisfações veladas e a fofoca corporativa corroem o 

trabalho em equipe e degradam o atendimento público. 

 

Módulo 14: Financiamento, Orcamento e Controle Social 
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Aula 14.1: Fontes de Financiamento da Política Socioassistencial 

O financiamento da política socioassistencial fundamenta-se no princípio 

constitucional da responsabilidade tripartite, envolvendo a cooperação 

financeira entre a União, os Estados e os Municípios. Os recursos 

financeiros são repassados por meio de fundos de assistência social, 

modalidade fundo a fundo, de forma regular e automática, para o 

financiamento das ações de proteção básica e especial consolidadas nos 

territórios. 

 

Na prática da gestão local, os profissionais técnicos devem compreender 

a origem, as regras de vinculação e os critérios de partilha dos recursos 

federais, estaduais e municipais alocados na unidade de atendimento. A 

gestão deve acompanhar a execução das parcelas financeiras para 

garantir que os fundos repassados sejam integralmente aplicados na 

manutenção dos serviços, compra de insumos e pagamento de serviços 

do território. O conhecimento sobre o financiamento fortalece a 

capacidade da equipe em pleitear expansão de metas e melhorias 

operacionais. A má gestão dos recursos financeiros por falta de 

conhecimento normativo pode levar à suspensão dos repasses 

governamentais para o município. 

 

Aula 14.2: Elaboração Orçamentária e Plano Plurianual Socioassistencial 

A garantia de sustentabilidade financeira para os serviços 

socioassistenciais executados no território exige a inserção das demandas 

locais nos instrumentos oficiais de planejamento orçamentário do setor 
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público: o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei 

Orçamentária Anual. O planejamento orçamentário deve refletir 

rigorosamente as prioridades levantadas pelo diagnóstico socioterritorial e 

pelos planos locais de proteção social. 

 

Em termos práticos, os gestores e técnicos participam da elaboração do 

diagnóstico que fundamenta as propostas orçamentárias do fundo de 

assistência social, quantificando o custo real da oferta dos serviços, a 

manutenção dos equipamentos do território e os investimentos em novas 

infraestruturas. O planejamento deve prever margens para emergências 

sociais e reajustes operacionais. O impacto profissional dessa atuação é 

a garantia da previsão orçamentária necessária para que os serviços não 

sofram interrupções ao longo do ano fiscal. A não participação dos 

técnicos na discussão orçamentária resulta em verbas insuficientes e no 

sucateamento das unidades do território. 

 

Aula 14.3: Prestação de Contas e Transparência na Gestão Pública 

A prestação de contas é o dever constitucional e ético de todo gestor 

público e organização parceira que utiliza recursos financeiros coletivos no 

financiamento do trabalho social. Trata-se do processo sistemático de 

comprovação da execução física e financeira dos serviços 

socioassistenciais, demonstrando a correta aplicação das verbas segundo 

os parâmetros legais e a alcance real dos objetivos pactuados para o 

território. 
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Na rotina administrativa, o processo envolve o armazenamento organizado 

de notas fiscais, relatórios de execução de serviços, folhas de frequência 

de funcionários e registros fotográficos do atendimento comunitário. Os 

relatórios financeiros devem ser elaborados com rigor contábil e 

submetidos à análise dos órgãos de controle interno, dos tribunais de 

contas e dos conselhos municipais. A boa prática determina a ampla 

publicização dessas contas em portais de transparência acessíveis ao 

cidadão. Falhas graves ou irregularidades na prestação de contas podem 

resultar em sanções administrativas, civis e penais aos gestores 

responsáveis. 

 

Aula 14.4: O Papel dos Conselhos de Assistência Social na Gestão 

Financeira 

Os Conselhos de Assistência Social são órgãos colegiados deliberação 

paritária e permanente do sistema de proteção social, responsáveis por 

fiscalizar a execução da política assistencial e por aprovar a gestão do 

fundo de assistência e suas respectivas prestações de contas. A atuação 

autônoma dos conselheiros é vital para assegurar que os recursos 

financeiros destinados ao território atendam às necessidades prioritárias 

da população vulnerável. 

 

Operacionalmente, os técnicos prestam suporte às reuniões dos 

conselhos, apresentando dados detalhados sobre a execução 

orçamentária dos programas, o cumprimento das metas físicas e a 

justificativa para remanejamentos de verbas no território. Os conselheiros 

analisam os demonstrativos financeiros e realizam visitas de fiscalização 
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in loco às unidades prestadoras de serviços. O impacto direto é a garantia 

do controle social sobre o dinheiro público e a prevenção de desvios 

orçamentários. O enfraquecimento do papel deliberativo do conselho por 

ingerência do poder executivo anula o controle democrático sobre a gestão 

orçamentária. 

 

Aula 14.5: Captação de Recursos Alternativos e Emendas Parlamentares 

Diante das constantes limitações dos orçamentos públicos ordinários, a 

captação de recursos financeiros alternativos representa uma estratégia 

viável para expandir projetos socioassistenciais, reformar equipamentos 

públicos e adquirir materiais e veículos para atendimento no território. 

Fontes como fundos dos direitos da criança e do idoso, editais de 

fundações privadas, doações corporativas e emendas parlamentares 

podem complementar os orçamentos locais. 

 

A prática da captação exige competência técnica na confecção de projetos 

sociais estruturados, com justificativas fundamentadas em dados 

territoriais, objetivos claros, metas quantificáveis e orçamentos 

detalhados. O gestor deve monitorar o lançamento de editais e construir 

articulações institucionais com parlamentares para o direcionamento de 

emendas para a rede socioassistencial local. O impacto dessa atuação 

reflete-se na inovação metodológica e na melhoria das instalações físicas 

de atendimento no bairro. A dependência exclusiva de repasses 

automáticos limita o potencial de desenvolvimento das ações territoriais. 
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Módulo 15: Monitoramento, Avaliação e Sustentabilidade de Ações Sociais 

 

Aula 15.1: Conceito e Importância do Monitoramento Continuo 

O monitoramento contínuo é o acompanhamento sistemático e diário da 

execução das atividades, do consumo de recursos e do cumprimento de 

prazos de um plano ou serviço socioassistencial em andamento no 

território. Diferente da avaliação, que foca no julgamento de valor sobre os 

resultados alcançados, o monitoramento dedica-se à verificação dos 

processos operacionais, permitindo a identificação imediata de desvios, 

estrangulamentos e falhas para a realização de correções tempestivas de 

rumo. 

 

Em termos práticos, as equipes utilizam planilhas de acompanhamento, 

sistemas computacionais e reuniões periódicas para verificar o fluxo de 

usuários, a assiduidade dos atendimentos e o andamento das oficinas 

socioeducativas. A rotina de monitoramento permite ajustar as 

metodologias aplicadas e remanejar recursos conforme a demanda real 

demonstrada na rotina diária do território. O resultado é a garantia da 

qualidade contínua do serviço ofertado ao cidadão. A ausência de 

monitoramento faz com que falhas operacionais simples consolidem-se 

em ineficiências graves ao longo do tempo. 

 

Aula 15.2: Avaliação de Impacto e Eficiência das Intervenções Territoriais 
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A avaliação de impacto busca mensurar de forma rigorosa as mudanças 

profundas e de longo prazo provocadas pela intervenção social na vida 

dos indivíduos, das famílias e na dinâmica socioespacial do território. A 

análise de eficiência, por sua vez, estabelece a relação entre os recursos 

financeiros, humanos e materiais investidos e os resultados efetivamente 

produzidos, aferindo se os objetivos poderiam ter sido alcançados com 

maior economia ou otimização operacional. 

 

Operacionalmente, a condução de avaliações de impacto exige o uso de 

metodologias combinadas, comparando dados socioeconômicos da 

população atendida antes e depois da execução dos serviços ou utilizando 

grupos de controle equivalentes no território. Os profissionais analisam se 

houve redução real das violações de direitos e ampliação da autonomia 

das famílias. O impacto dessa prática é a fundamentação científica sobre 

o valor social das políticas públicas e a justificativa técnica para a 

manutenção de seu financiamento. Realizar intervenções contínuas sem 

avaliar seus impactos reais pode perpetuar práticas assistencialistas 

ineficazes. 

 

Aula 15.3: Pesquisas de Satisfação dos Usuários e Controle de Qualidade 

A qualidade do trabalho social no território deve ser aferida não apenas 

por métricas institucionais internas, mas prioritariamente pela percepção 

direta dos usuários atendidos sobre a relevância, a adequação, o respeito 

ético e a resolutividade dos serviços prestados. A escuta dos usuários 

funciona como um mecanismo indispensável para a democratização da 

gestão e a melhoria contínua das rotinas de atendimento público. 
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Na rotina das unidades socioassistenciais, a aplicação de pesquisas de 

satisfação envolve o uso de formulários anônimos de avaliação, caixas de 

sugestões, ouvidorias públicas e assembleias periódicas com os 

beneficiários. As equipes analisam os pareceres dos usuários sobre a 

cortesia dos funcionários, o tempo de espera, as instalações físicas e a 

efetividade das orientações recebidas. As boas práticas exigem que os 

resultados dessa avaliação gerem planos de ação corretivos transparentes 

para a comunidade. Tratar as reclamações dos usuários com desdém ou 

atitudes defensivas demonstra falta de compromisso com a qualidade do 

serviço público. 

 

Aula 15.4: Relatórios de Prestação de Contas Sociais e Devolutivas 

Comunitárias 

A prestação de contas social consiste no dever ético-político de devolver 

à comunidade do território, de forma transparente, clara e acessível, os 

dados, resultados, impactos e a prestação de contas financeira sobre os 

serviços e projetos executados na localidade. Essa prática contrapõe-se 

ao extrativismo de dados, no qual as instituições coletam informações da 

comunidade sem oferecer nenhum retorno sobre o uso que foi feito desse 

conhecimento. 

 

A operacionalização da devolutiva comunitária realiza-se por meio de 

reuniões abertas, painéis informativos na unidade, jornais locais e 

apresentações culturais nas quais a equipe expõe o volume de famílias 
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atendidas, os avanços alcançados e os desafios não superados no 

período. O texto e a linguagem utilizada devem ser totalmente isentos de 

jargões técnicos para garantir a plena compreensão por todos os 

moradores. O impacto direto dessa transparência é o aumento da 

confiança comunitária nas instituições e o fortalecimento da cidadania 

participativa. A omissão das devolutivas enfraquece o controle social e 

distancia a instituição da população local. 

 

Aula 15.5: Estratégias de Sustentabilidade e Continuidade do Trabalho 

Social 

A sustentabilidade do trabalho social no território diz respeito à capacidade 

das intervenções, dos fortalecimentos de vínculos e dos ganhos de 

autonomia das famílias e organizações comunitárias se manterem e se 

desenvolverem ao longo do tempo, mesmo diante de alterações na gestão 

política, de trocas de equipes profissionais ou de encerramento de 

financiamentos de projetos específicos. 

 

Em termos práticos, os profissionais devem estruturar as ações de modo 

a fortalecer o protagonismo autônomo da comunidade, capacitando 

lideranças locais, consolidando associações de moradores e articulando a 

integração permanente das ações à rede de serviços contínuos do Estado. 

O planejamento da descontinuidade gradual do acompanhamento de 

famílias que alcançaram sua autonomia é parte integrante dessa 

estratégia. O resultado é a libertação da dependência institucional do 

usuário. Construir projetos socioassistenciais que criam dependência 
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crônica da população em relação aos técnicos representa um equívoco 

metodológico profundo. 

 

Módulo 16: Desafios Contemporâneos e Tendências do Trabalho Social 

 

Aula 16.1: Impactos das Mudanças Climáticas nos Territórios Vulneráveis 

As mudanças climáticas globais manifestam-se de forma acentuada e 

desigual nos territórios periféricos, onde episódios extremos de calor, 

secas prolongadas e chuvas intensas afetam prioritariamente a população 

em situação de vulnerabilidade social. O racismo ambiental e a justiça 

climática tornam-se categorias centrais para a compreensão do trabalho 

social contemporâneo, visto que as moradias precárias situam-se nas 

áreas de maior risco ambiental das cidades. 

 

A atuação prática das equipes territoriais envolve a identificação das 

vulnerabilidades socioambientais agudizadas pelo clima, o apoio à 

reestruturação de comunidades afetadas recorrentemente por enchentes 

ou ondas de calor e a articulação de políticas de adaptação climática 

focadas nas populações pobres. Os profissionais desenvolvem ações 

socioeducativas para o consumo sustentável e a preservação de 

nascentes e áreas verdes urbanas. O impacto direto é a ampliação da 

resiliência comunitária frente à emergência climática global. Tratar as 

consequências das mudanças climáticas como puros eventos da natureza 
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desconsidera a dimensão social e política de seus impactos sobre a 

pobreza. 

 

Aula 16.2: Precarização do Trabalho, Informabilidade e Vulnerabilidade 

Econômica 

As profundas transformações no mundo do trabalho, marcadas pelo 

crescimento do trabalho informal, da pejotização, da uberização e da 

desproteção previdenciária, reconfiguram o perfil das famílias atendidas 

pelos serviços sociais no território. A renda incerta e a ausência de direitos 

trabalhistas geram instabilidade financeira crônica, adoecimento mental 

por sobrecarga laboral e ampliação das situações de risco social em lares 

periféricos. 

 

Na prática diária, as equipes assistenciais devem adequar seus horários 

de atendimento e metodologias para acolher trabalhadores informais e por 

aplicativo que não possuem disponibilidade no horário comercial. O 

acompanhamento social deve orientar os usuários sobre direitos 

previdenciários, formalização como microempreendedor individual quando 

vantajoso e acesso a redes de economia solidária. As equipes articulam 

projetos de apoio ao cuidado de crianças durante a jornada incerta dos 

pais. O erro consiste em manter exigências burocráticas e horários rígidos 

de atendimento que impossibilitam o acesso do trabalhador informal aos 

seus direitos sociais. 
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Aula 16.3: Violência Urbana, Dinâmicas Territoriais e Acesso a Serviços 

A presença do crime organizado, do tráfico de drogas e das milícias em 

territórios vulneráveis impõe graves obstáculos à atuação das equipes de 

trabalho social e ao livre acesso da população aos serviços públicos. As 

fronteiras invisíveis impostas por facções rivais, os confrontos armados 

frequentes e o toque de recolher afetam a mobilidade urbana, paralisam a 

oferta de serviços e geram um clima de medo e traumatismo crônico nos 

moradores e trabalhadores. 

 

A operacionalização do trabalho social em áreas conflagradas exige a 

adoção de rigorosos protocolos de segurança interpessoal e comunitária, 

a pactuação da neutralidade estritamente técnica do serviço e a 

articulação constante com as lideranças comunitárias locais. As equipes 

devem adaptar seus planos de busca ativa e visitas domicoriais conforme 

a dinâmica de segurança do território, mantendo a continuidade do 

atendimento sem expor usuários ou funcionários a riscos de vida. O 

impacto profissional é a manutenção da presença do Estado protetor onde 

ele é mais necessário. A postura ingênua ou imprudente dos técnicos 

compromete a segurança física de toda a equipe e da comunidade. 

 

Aula 16.4: Tecnologias Digitais, Exclusão Digital e Novos Modos de Vida 

A digitalização acelerada da sociedade, do acesso aos serviços públicos 

e das transações bancárias gera uma nova forma de exclusão nos 

territórios periféricos: a exclusão digital. A falta de acesso a equipamentos 

de informática, à internet de alta velocidade e o baixo letramento digital 
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impedem que parcelas significativas da população vulnerável, 

especialmente idosos e analfabetos, acessem benefícios sociais, vagas 

de emprego e serviços públicos essenciais ofertados em plataformas 

virtuais. 

 

Em termos práticos, as unidades socioassistenciais devem atuar como 

pontos de inclusão digital cidadã, disponibilizando infraestrutura 

tecnológica e suporte técnico pedagógico para que os usuários possam 

acessar portais governamentais e agendamentos virtuais. Os profissionais 

promovem oficinas de letramento digital e segurança na internet, 

prevenindo golpes contra beneficiários de programas sociais. O impacto é 

a garantia de que a tecnologia atue como vetor de cidadania e não como 

mais uma barreira de acesso a direitos. Pressupor que todo cidadão possui 

conhecimento e conectividade para realizar procedimentos virtuais 

sozinhos perpetua a exclusão do sistema assistencial. 

 

Aula 16.5: Acompanhamento de Famílias em Contextos de Redes Sociais 

e Mídias 

A presença maciça das redes sociais virtuais reconfigura as relações 

familiares, a sociabilidade dos jovens e os modos de vida nos territórios 

periféricos. O uso desmedido de plataformas digitais tem gerado novos 

desafios para o trabalho social, como a exposição excessiva de crianças, 

a proliferação do cyberbullying, a disseminação de discursos de ódio, 

fraudes financeiras e a ampliação do isolamento social de adolescentes 

no ambiente doméstico. 
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A atuação profissional cotidiana exige a incorporação dessa dimensão 

virtual nos diagnósticos e atendimentos familiares, promovendo debates 

socioeducativos sobre o uso ético e seguro da tecnologia. Os técnicos 

desenvolvem oficinas para pais e responsáveis sobre mediação parental 

do uso de telas, além de acolher e encaminhar casos de violência e 

assédio virtual que afetam a saúde mental dos jovens locais. As boas 

práticas indicam a valorização dos espaços físicos de convivência 

comunitária como contraponto ao isolamento digital. Negligenciar o 

impacto das mídias virtuais no cotidiano das famílias enfraquece a 

compreensão sobre as novas dinâmicas do território. 

 

Módulo Extra 

 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 

Diretrizes do Sistema Único de Assistência Social e orientações técnicas 

sobre a Proteção Social Básica e Especial nos territórios de 

vulnerabilidade. 

 

Publicações institucionais sobre Vigilância Socioassistencial, cartografia 

social e diagnósticos socioterritoriais para planejamento de políticas 

públicas. 
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Manuais técnicos de acompanhamento familiar, Plano Individual de 

Atendimento e gestão de cadastros sociais para programas de 

transferência de renda. 

 

Estudos e pesquisas teóricas sobre geografia crítica, conceito habitado de 

território, urbanização periférica e desigualdade socioespacial nas 

cidades. 

 

Normativas nacionais e internacionais sobre Direitos Humanos, 

enfrentamento ao racismo estrutural, direitos da população LGBTQIA+, 

pessoas com deficiência e idosos. 

 

Legislações e protocolos sobre gestão socioassistencial em contextos de 

emergência, calamidades públicas, desastres socioambientais e planos de 

contingência. 

 

Artigos acadêmicos e livros sobre metodologias participativas, educação 

popular, economia solidária e gestão de redes intersetoriais de proteção 

social. 


